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Resumo  

A desigualdade de gênero no Brasil se manifesta de maneira abrangente, impactando a 
relação das mulheres com a Previdência Social e o acesso aos benefícios previdenciá-
rios. O problema de pesquisa do presente artigo emerge nos desafios substanciais da 
busca pela aposentadoria que surgem devido à baixa remuneração, informalidade no 
mercado de trabalho e à frequente dependência financeira das mulheres em relação a 
seus parceiros. A Reforma Previdenciária de 2019 exacerbou essa situação ao reduzir 
o valor da pensão por morte, prejudicando especialmente as mulheres, principais be-
neficiárias. Esse contexto corrobora para a afirmar a hipótese de que há uma desvan-
tagem considerável em ser mulher e ter acesso a benefícios previdenciários e assisten-
ciais e garantir uma vida digna.  Frente a todo esse panorama, o presente artigo teve 
como objetivo, primordialmente, proporcionar uma síntese crítica e atualizada acerca 
da desigualdade de gênero no acesso aos benefícios previdenciários no contexto brasi-
leiro. A metodologia de pesquisa conduzida neste artigo representa uma abrangente 
revisão da bibliografia e documental do âmbito previdenciário em uma abordagem 
qualitativa, explorando fontes acadêmicas, relatórios governamentais e artigos de es-
pecialistas. Como resultado, essa pesquisa evidenciou que, para mitigar essa desigual-
dade, são imperativas políticas públicas que promovam a igualdade de gênero no mer-
cado de trabalho, reduzam as disparidades salariais e estabeleçam critérios previden-
ciários mais favoráveis às mulheres. Tais políticas devem reconhecer as necessidades 
específicas das mulheres, assegurando que possam desfrutar plenamente de seus direi-
tos previdenciários. 

Palavras-chave: Desigualdade de Gênero, Benefícios Previdenciários, Mulheres, 
Acesso, Mercado de Trabalho, Reforma da Previdência. 
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Gender inequality in Brazil manifests comprehensively, impacting women's 
relationship with Social Security and access to pension benefits. The research problem 
in this article arises from substantial challenges in pursuing retirement due to low 
income, labour market informality, and women's frequent financial dependence on 
their partners. The 2019 Pension Reform exacerbated this situation by reducing the 
value of death benefits, disproportionately affecting women as primary beneficiaries. 
This context supports the hypothesis that being a woman and accessing pension and 
assistance benefits to ensure a dignified life presents a considerable disadvantage. 
Given this panorama, the primary objective of this article was to provide a critical and 
updated synthesis of gender inequality in accessing pension benefits in the Brazilian 
context. The research methodology employed represents a comprehensive qualitative 
review of the pre-existing literature and documents in the pension field, exploring 
academic sources, government reports, and expert articles. As a result, the research 
highlighted the imperative need for public policies to promote gender equality in the 
labour market, reduce wage disparities, and establish pension criteria more favourable 
to women. Such policies should recognize the specific needs of women, ensuring their 
full enjoyment of pension rights. 

Keywords: Gender Inequality, Social Security Benefits, Women, Access, Labor Mar-
ket, Social Security Reform. 
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1 INTRODUÇÃO 

Segundo dados do último Anuário Estatístico da Previdência Social – AEPS 
(2022), as mulheres são a maioria entre os que se aposentam por idade, por represen-
tarem 64% do total, com benefícios em torno de um salário-mínimo. Todavia, na 
modalidade por tempo de contribuição, em que os rendimentos são maiores, estas 
representam apenas 30% dos beneficiários. Nesse cenário, percebe-se que menos 
mulheres conseguem se aposentar, têm menos emprego e mais informalidade.  

Em tal contexto, soma-se à dificuldade, além dos cuidados, quase sozinhas, 
com os filhos e o lar, e a dependência das mulheres para com seus companheiros, 
que por muitas vezes minam as possibilidades de estas ascenderem no mercado de 
trabalho, e ainda na hora de requerer uma aposentadoria, a dificuldade é grande. 
Sem emprego ou vínculo empregatício formal, muitas mulheres se dedicam aos 
afazeres domésticos. Em contrapartida, seus companheiros nunca contribuíram para 
a Previdência Social para que estas, no futuro, pudessem gozar de uma aposentado-
ria. Permanecem então, sem usufruir, muitas vezes, de um mínimo de dignidade.  

Todo esse panorama delineado acima dá destaque ao problema de pesquisa 
do presente artigo. Este emerge dos desafios substanciais da busca pela aposentado-
ria que surgem devido à baixa remuneração, informalidade no mercado de trabalho e 
à frequente dependência financeira das mulheres em relação a seus parceiros. Esse 
conjunto de problemas corrobora para afirmar a hipótese de que há uma desvanta-
gem considerável em ser mulher e ter acesso a benefícios previdenciários e assisten-
ciais e garantir uma vida digna. 

O procedimento para receber o Benefício de Prestação Continuada – BPC – 
muitas vezes também se torna uma tarefa complicada, visto que se deve comprovar 
miserabilidade econômica da família, e se a renda do companheiro, por menor que 



seja, ultrapassa um salário-mínimo, quase sempre, salvo em famílias mais numero-
sas, se torna impossível conquistar esse benefício para a mulher que nunca recolheu 
previdência, ou que tenha contribuído por pouquíssimo tempo. E o cenário de su-
bordinação dessa mulher na vida de seu companheiro, se perpetua até a morte. Pouca 
autonomia e pouco desejo são garantidos a ela. 

Como se não bastasse, de acordo com as rigorosas mudanças da mais recente 
reforma da previdência (EC 103/2019), também no benefício de pensão por morte, 
se o companheiro vier a falecer, a renda do benefício não será mais a de 100%, mas 
a de 60% da aposentadoria por invalidez que o falecido teria direito, caso não haja 
mais dependentes.  

Afirmamos aqui a hipótese apresentada acima que ser mulher e buscar acesso 
a benefícios previdenciários e assistenciais para garantir uma vida digna apresenta 
uma desvantagem significativa. Um cenário de dependência econômica, muitas 
vezes acompanhada pela submissão psicológica e emocional que alimenta e perpetua 
o cenário horroroso de abuso que por vezes essas mulheres estão inseridas.   

Por todo exposto, faz-se urgente que haja políticas públicas para que a des-
vantagem social e previdenciária feminina seja amenizada e a fim de coibir esse 
ciclo em parte e ajustar o prejuízo é que é garantido à mulher se aposentar mais 
cedo, seja por idade ou por tempo de contribuição. Tem-se, todavia, que essa medida 
ainda necessita em muito ser ampliada e novas reformulações socioculturais devem 
ser implementadas.  

Este artigo buscou, primordialmente, proporcionar uma síntese crítica e atua-
lizada acerca da desigualdade de gênero no acesso aos benefícios previdenciários no 
contexto brasileiro. E, para alcançar com sucesso esse objetivo, a pesquisa foi con-
duzida metodologicamente por uma revisão bibliográfica acadêmica e de documen-
tos pertinentes à área previdenciária, tais como relatórios governamentais e contri-
buições de especialistas. O subliminar dessa revisão bibliográfica foi elucidar as 
origens e a evolução dessa disparidade, especialmente após a implementação da 
Reforma da Previdência em 2019.  

Ao fundamentar conclusões robustas, pretendeu-se não apenas evidenciar as 
complexidades desse fenômeno, mas também fornecer hipóteses que contribuam 
para a formulação de políticas públicas mais equitativas e eficazes, com vistas a 
erradicar a desigualdade de gênero no âmbito previdenciário e promover uma distri-
buição justa e igualitária dos benefícios. 

A análise foi estruturada em três fases. Primeiramente, identificou estudos 
que delineiam as origens e a evolução da desigualdade de gênero no acesso a benefí-
cios previdenciários no Brasil. Em seguida, examinou as repercussões da Reforma 
da Previdência de 2019 nas disparidades entre homens e mulheres. Por fim, analisou 
propostas e implementações de políticas públicas destinadas a mitigar essa desigual-
dade, avaliando seu impacto e eficácia.  

2 A MULHER E A PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Existem algumas dificuldades, histórico-sociais, que impedem as mulheres de 
conquistar e usufruir de benefícios previdenciários a que possuem direito, pois, em 
que pese haja avanços no decorrer dos anos e que a lei estipule um tratamento iguali-
tário no que condiz ao alcance dos benefícios, a verdade é que ainda há uma grande 



desigualdade entre homens e mulheres, em virtude das realidades existentes na soci-
edade que refletem no acesso à previdência. 

Em vista de tal cenário, políticas de inclusão são inseridas para que diminua a 
desigualdade social existente no que se refere ao alcance dos benefícios previdenciá-
rios.  Dentre tais políticas de inclusão, a mais observada é a que se relaciona à redu-
ção do requisito idade, nos casos de aposentadoria por idade ou, a diminuição do 
tempo contributivo, no caso das aposentadorias por tempo de contribuição, que visa 
ajustar os prejuízos constantes que a mulher enfrenta na sociedade.  

O Anuário Estatístico da Previdência Social – AEPS (2022), revela que a mu-
lher é beneficiária, majoritariamente, do benefício de aposentadoria por idade. Acon-
tece que tal fato não decorre em vista da diminuição da idade da mulher para a con-
quista do benefício, mas, em razão de uma exigência de maior tempo de recolhimen-
to para a conquista de outras aposentadorias, como por tempo de contribuição ou 
aposentadoria especial.  

Dentre os fatores que explicam a dificuldade do acesso da mulher aos benefí-
cios previdenciários, se insere tanto as diferenças biológicas como também as socio-
culturais. Enquanto diferenças biológicas seriam aquelas relacionadas à capacidade 
de reprodução feminina, as diferenças socioculturais que se fundamentam em toda 
historicidade, passando por pilares como a estrutura familiar e o acesso ao mercado 
de trabalho. 

Sobre as diferenças biológicas, importante a seguinte citação a respeito do as-
sunto: 

As diferenças biológicas entre os sexos, para efeitos da previdência social, ligam-se 
primordialmente à reprodução. Cabendo a mulher, na procriação, funções como a 
gestação e a amamentação dos filhos, as quais demandam tempo e cuidados médicos 
durante a gravidez e no período pós-natal. É então, vista como natural a existência 
de benefícios diferenciados que assegurem proteção à mulher no desempenho dessas 
funções3. 

O benefício de salário-maternidade visa coibir essa dificuldade biológica da 
mulher, ainda que precariamente, pois a demanda com o filho sobrecarrega a vida da 
mulher de maneira muito maior do que o homem, na maioria das vezes, por todo 
uma vida.  

Sobre as diferenças socioculturais, convém frisar que as diferenças de gênero 
que ainda hoje se mantém, são reflexos de uma sociedade historicamente patriarcal, 
que garante facilidades para que o homem ocupe cargos de liderança em todos os 
âmbitos, tais como econômicos, morais, políticos e sociais, havendo ainda, diminui-
ção das tarefas e responsabilidades domésticas e para com os filhos.  

Desde os primórdios, o homem elegeu-se como o “provedor do lar”, enquanto à mu-
lher restou o papel de submissão, refletido no portar-se como “uma boa esposa e boa 
mãe”. Com a manutenção do poder masculino, cada vez mais o trabalho doméstico 
foi visto como uma responsabilidade e capacidade da mulher, como uma predestina-
ção do gênero feminino, servindo de justificativa para afastar direitos básicos – que 
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há muito já eram garantidos aos homens – como acesso escolar, direito ao voto e ao 
trabalho remunerado4. 

Em consequência de tal estrutura, o ingresso da mulher no mercado de traba-
lho foi prejudicado, e quando veio, tardiamente, foi desvalorizado. Foi com o adven-
to da Revolução Industrial que a mulher começou mais intensamente a trabalhar, 
mas, sua mão de obra era barata e vista apenas como fonte complementar de renda.  

Em que pese tal cenário, era difícil para a mulher se manter no ambiente pro-
fissional, como se observa5: 

Apesar do elevado número de trabalhadoras presentes nos primeiros estabelecimen-
tos fabris brasileiros, não se deve supor que elas foram progressivamente substituin-
do os homens e conquistando mercado de trabalho fabril. Ao contrário, as mulheres 
vão sendo progressivamente expulsas das fábricas, na medida em que avançam a in-
dustrialização e a incorporação da força de trabalho masculina. 

[…] 

Somos informados de que as mulheres foram progressivamente expulsas e substituí-
das pela mão de obra masculina no início do século XX. Assim, enquanto em 1872 as 
mulheres constituíam 76% da força de trabalho nas fábricas, em 1950, passaram a 
representar apenas 23%6. 

Com o passar dos anos, o que se observou então, não foi um crescimento da 
mulher em cargos de liderança e na força de trabalho, muito pelo contrário: o traba-
lho feminino se viu novamente envolto às atividades que mantinham em sua origem 
características domésticas, como saúde, educação e assistência social.  

O aspecto incongruente de toda essa história é que, a mulher busca melhor 
qualificação profissional e possui maior nível de instrução, conforme revela o relató-
rio do Banco Mundial7 de 2018, que cita que o número de pessoas do sexo feminino 
matriculadas em escola, bem como o tempo dedicado por elas ao estudo formal, vem 
aumentando gradativamente.  

Os mercados de trabalho masculino ainda são bem predominantes e bem pro-
tegidos. E embora haja uma tímida evolução, em momento algum a mulher deixou 
de ser vista como responsável pelos trabalhos domésticos, bem como criação dos 
filhos.  Utiliza-se as palavras de Beltrão et al. para esclarecer os apontamentos: 

Tradicionalmente, a divisão do trabalho entre homens e mulheres foi orientada para 
homens “provedores” e as mulheres “com trabalho doméstico”. Apesar do massivo 
ingresso das mulheres no mercado de trabalho, não houve uma concomitante elimi-
nação do papel majoritário da mulher nas lides domésticas. Alguns dos privilégios 
femininos no campo dos benefícios previdenciários, como idade reduzida na aposen-
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tadoria vis-à-vis a masculina, estão associados ao discurso e à prática da dupla jor-
nada8. 

Tem-se, em tal guarida, que a redução da idade da mulher para obtenção dos 
benefícios previdenciários consiste em uma política de ajustes de prejuízos, embora 
ainda não resolva de fato as consequências reais para a mulher ao estar inserida em 
uma sociedade patriarcal, vez que uma redução tímida de exigência de cumprimento 
mínimo de contribuição e idade não se mostra plenamente eficaz para indenizar todo 
período de trabalho doméstico e que implique em menor ascensão ao mercado de 
trabalho.   

Convém salientar que as diferenças socioculturais refletem na inserção da 
mulher dentro do sistema previdenciário, haja vista que, predominantemente, nosso 
ordenamento analisa o direito a aposentadorias com base nas contribuições do indi-
víduo, logo, está estritamente ligado ao trabalho. Nesse sentido, quando a mulher 
enfrenta dificuldades de ingresso no mercado de trabalho, consequentemente, terá 
dificuldade no acesso aos benefícios previdenciários. Conforme trata Beltrão et al.: 

Assim, a faixa etária onde é maior a contribuição previdenciária feminina é a de 25 a 
29 anos (58,6%). Provavelmente, a saída da mulher do mercado de trabalho é maior 
a partir dessa idade, em função das tarefas domésticas ligadas ao cuidado com os fi-
lhos. Muitas mulheres, ao retornarem ao mercado de trabalho com mais de 30 anos, 
não se inserem em atividades formais que exijam vínculo com a previdência social. Já 
os homens, seguem no mercado de trabalho formal, atingindo, na faixa de 30 a 39 
anos, suas mais elevadas taxas de contribuição à previdência (64,1%)9. 

Como se não isso bastasse, a diferença salarial entre homens e mulheres no 
Brasil é um problema que persiste há décadas e que, evidencia a discriminação de 
gênero no mercado de trabalho. Os dados do IBGE mostram que, em 2022, a dife-
rença salarial entre homens e mulheres atingiu 22%. O que significa que uma brasi-
leira recebe, em média, 78% do que ganha um homem10. Em 2021, o rendimento 
médio mensal das mulheres no mercado de trabalho brasileiro foi 21% menor do que 
o dos homens11. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PnadC) 
de 2019 mostrou que o rendimento das mulheres representa, em média, 77,7% do 
rendimento dos homens. Entre os principais grupos ocupacionais, a menor propor-
ção é observada em cargos de direção e gerência: os salários delas equivalem a 
61,9% dos salários deles12. 
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É verdade que as mulheres recebem, em média, salários menores do que os 
homens, o que pode afetar diretamente o valor do benefício de aposentadoria que 
elas receberão. Além disso, as mulheres têm menos oportunidades de ascender a 
cargos de liderança, que geralmente oferecem salários mais altos. Essa desigualdade 
salarial entre homens e mulheres é um problema estrutural no Brasil e afeta efetiva-
mente a vida de milhões de mulheres em todo o país. A baixa representatividade das 
mulheres em cargos de liderança e a falta de políticas públicas efetivas para comba-
ter a discriminação de gênero no mercado de trabalho são alguns dos fatores que 
contribuem fortemente para essa situação.  

Vários fatores têm contribuído para que os rendimentos das mulheres sejam inferio-
res, em média, aos dos homens. O mercado de trabalho feminino, ainda que mais ins-
truído que o masculino, se concentra em ocupações de pior remuneração e, em geral, 
apresenta jornadas de trabalho proporcionalmente menores, somado aos cargos in-
formais, sem registro em carteira de trabalho. Alguns desses fatores, aliados a uma 
vida ativa mais breve, podem ser responsáveis pelo fato de as mulheres atingirem, ao 
final de sua vida ativa, níveis de benefícios mais baixos do que os auferidos pelos 
homens13.  

No Brasil, a Previdência Social desempenha papel fundamental na segurança 
econômica das pessoas em sua fase de aposentadoria. Entretanto, ao analisarmos os 
dados médios do Boletim Estatístico da Previdência Social de novembro de 2022, 
relacionados a três modalidades de aposentadoria – por idade, por tempo de contri-
buição e por invalidez – podemos identificar claramente a existência de disparidades 
de gênero dentro do sistema previdenciário do país. 

Começando pela aposentadoria por idade, a diferença entre homens e mulhe-
res é notável. Em média, os homens recebem um valor mensal de R$ 1.499,86, en-
quanto as mulheres recebem R$ 1.319,39. Essa disparidade é um reflexo das com-
plexas dinâmicas de gênero na sociedade brasileira, refletindo diferenças salariais ao 
longo da carreira e a menor duração de contribuição das mulheres devido a respon-
sabilidades familiares14.  

No mesmo Boletim Estatístico, a modalidade de aposentadoria por tempo de 
contribuição, a desigualdade de gênero persiste. Homens têm uma média de R$ 
2.864,75, enquanto mulheres recebem, em média, R$ 2.301,24. A diferença de apro-
ximadamente R$ 563,51 entre essas médias é significativa, refletindo, mais uma vez, 
as disparidades econômicas que continuam mesmo na fase de aposentadoria. Aqui, 
fatores como a rotatividade no mercado de trabalho e a presença de mulheres em 
empregos informais ou de meio período também desempenham um papel crucial 
nessa diferença, já que a maioria não se aposenta por tempo de contribuição por ter 
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menor período contributivo, vez que a responsabilidade da maioria recai sobre os 
afazeres domésticos e cuidados com filhos.  

Para a aposentadoria por invalidez, a disparidade de gênero é menos acentua-
da, mas ainda existe. Homens têm uma média de R$ 1.561,97, enquanto mulheres 
têm uma média de R$ 1.346,04, representando uma diferença de R$ 215,93. A mé-
dia geral de todas essas aposentadorias demonstra a continuação da disparidade de 
gênero. Homens, em média, recebem R$ 1.882,55, enquanto mulheres recebem R$ 
1.493,03. Esses números analisados do Estatístico da Previdência Social de novem-
bro de 2022, deixam claro que as diferenças de gênero afetam significativamente os 
benefícios previdenciários, prejudicando a segurança econômica das mulheres na 
aposentadoria. 

Essas desigualdades refletem as complexas interações entre gênero e econo-
mia, destacando a necessidade urgente de políticas previdenciárias mais inclusivas e 
igualitárias que levem em consideração as realidades de ambos os gêneros. A dispa-
ridade observada não é apenas uma questão de números, mas também de justiça e 
equidade.  

É fundamental que as políticas públicas busquem abordar essas discrepâncias 
de gênero, visando uma distribuição mais equitativa dos benefícios previdenciários. 
Isso envolve medidas que promovam igualdade de gênero no mercado de trabalho, a 
redução das disparidades salariais e o reconhecimento das responsabilidades familia-
res como parte integral da carreira profissional. A publicação desses dados é um 
chamado à ação para trabalharmos na construção de um sistema previdenciário mais 
justo e igualitário para todos os brasileiros, independentemente de seu gênero. Afi-
nal, a segurança econômica na aposentadoria é um direito que deve ser garantido a 
todos, sem distinção de gênero. 

Analisemos agora, ainda no Estatístico da Previdência Social de novembro de 
2022, a quantidade de benefícios de aposentadoria que foram concedidos no último 
ano, até o mês de novembro. De acordo com o Boletim, foram concedidas um total 
de 447.388 benefícios do RGPS. Desse valor, temos 357.068 aposentadorias urbanas 
e 90.320 aposentadorias rurais por tempo de contribuição. Importante destacar que o 
valor médio das aposentadorias urbanas e ruais equivalem a R$ 1.675,66 e R$ 
1.215,95 respectivamente15. 

O quadro abaixo aponta dados apenas sobre as aposentadorias por idade, 
tempo de contribuição e invalidez. Podemos ver que foram concedidos, 41.901 be-
nefícios de aposentadoria por idade para mulheres e 33.774 para homens. Já em 
relação aos benefícios por tempo de contribuição, foram concedidos 9.803 benefí-
cios para mulheres e 15.170 para homens. Por invalidez, foram concedidos 4.402 
benefícios para mulheres e 6.160 para homens. É importante ressaltar que esses 
dados se referem ao mês de novembro de 2022 e que esses números podem variar ao 
longo do tempo.  
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Quadro 1- Aposentadorias concedidas por faixas etárias segundo clientela, sexo e 
grupo de aposentadoria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social, novembro de 2022, Volume 27, número 11. 

 

A quantidade de benefícios concedidos por tempo de contribuição é maior 
para homens do que para mulheres. Isso pode ser explicado pelo fato de que, histori-
camente, os homens têm uma maior participação no mercado de trabalho formal e, 
portanto, têm mais tempo de contribuição para a Previdência Social. 

A quantidade de benefícios concedidos por invalidez é maior para homens do 
que para mulheres. Isso pode ser explicado pelo fato de que, em geral, os homens 
têm trabalhos mais perigosos e desgastantes, o que aumenta o risco de acidentes e 
doenças ocupacionais. A quantidade de benefícios de aposentadoria por idade urba-
na é maior para mulheres do que para homens. Isso pode ser explicado pelo fato de 
que as mulheres têm dupla ou tripla jornada de trabalho, pois envolve o trabalho 
remunerado fora de casa e ainda, os cuidados dos filhos e do lar, como um todo.  

E por fim, a diferença na quantidade total de aposentadorias entre homens e 
mulheres, com 56.106 aposentadorias para as mulheres e 55.104 para os homens, é 
influenciada por uma série de fatores complexos. Esses fatores refletem dinâmicas 
demográficas, econômicas e socioculturais que variam ao longo do tempo e de acor-
do com a região. A conscientização sobre os direitos previdenciários e o acesso às 
informações desempenham um papel crucial. Mudanças na legislação previdenciária 
ao longo do tempo podem ter diferentes impactos em homens e mulheres, levando a 
variações na proporção de aposentadorias concedidas a cada grupo. 

Por não se aposentarem, costumeiramente, por tempo de contribuição, as mu-
lheres se apresentam, majoritariamente, como titulares das aposentadorias por idade. 
Assim, pode-se dizer que a maior presença da aposentadoria por idade no universo 
feminino acaba aumentando a idade média de aposentadoria das mulheres, anulando, 
em certa medida, o efeito parcial obtido pela redução que apresentam em idade e 
tempo de contribuição exigido para aposentadoria16. 

Para que este cenário mude e a mulher possa se ascender mais na carreira e 
no seio socioeconômico, a fim de que haja também maiores taxas de contribuição à 
Previdência Social, alguns elementos têm sido determinantes, tais como a geração de 
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empregos; políticas nas empresas de incentivo à liderança feminina e distribuição 
equitativa entre homens e mulheres para com as tarefas domésticas.  

3 AS MODIFICAÇÕES NA PENSÃO POR MORTE CONFORME A 
EMENDA 103/2019 E SUAS IMPLICAÇÕES PARA O GÊNERO 
FEMININO 

Conforme observado anteriormente, a mulher, embora possua direito a um 
amplo rol de benefícios previdenciários, constata-se, do ponto de vista sociocultural, 
as dificuldades para que esta tenha acesso aos benefícios, sendo, em contrapartida, 
maior titular da aposentadoria por idade, pensão por morte e benefícios assistenciais.   

Ainda que tenham ocorrido avanços ao longo do tempo, no mercado de trabalho e no 
papel da mulher na sociedade, os dados previdenciários ainda expressam o posicio-
namento à margem da previdência, quando relacionadas como titulares de aposenta-
dorias, destacando-se apenas quando na posição de pensionistas. 

Nesse sentido, os dados disponibilizados pela Previdência a partir do ano de 2009 já 
apontavam a mulher como beneficiária de 86,5% dos benefícios de pensão por mortes 
previdenciárias ativas em todo o país, excluindo-se as espécies de pensão por morte 
acidentária. 

Nas pensões urbanas, o número chegava à 79,4% das 251.217 pensões concedidas 
naquele ano. Já na zona rural, a diferença entre homens e mulheres ficava mais redu-
zida, mas, ainda assim, a mulher foi titular de 69,7%.17. 

As mulheres, dado o seu elevado grau de dependência, são as maiores deten-
toras do benefício de pensão por morte, e por isso, também as que mais sofrem com 
as mudanças da reforma da previdência em relação a esse benefício. Os valores de 
pensão por morte percebidos pelas mulheres, em sua maioria, não são exorbitantes, 
ficando nas menores faixas. Ansiliero, Constanzi e Pereira, discorrem sobre a condi-
ção de dependência da mulher na condição de dependente, em contrapartida ao ho-
mem: 

Entre homens e mulheres, independentemente da clientela à qual pertençam, algumas 
diferenças merecem ser destacadas. Para o sexo masculino, há uma grande concen-
tração de pensionistas nas faixas etárias inferiores, pois entre os homens é mais co-
mum que os beneficiários possuam a condição de filhos (ou equiparados), uma vez 
que a cobertura previdenciária feminina é ainda limitada e os cônjuges masculinos 
possuem menor probabilidade de sobreviver a suas esposas e companheiras. Assim, 
para o homem pensionista, o segurado que gera o direito ao benefício é, frequente-
mente, o pai ou o responsável legal. Entre as mulheres, tem-se a maioria possivel-
mente na condição de cônjuge, o que explicaria a distribuição mais equilibrada entre 
as distintas faixas de idade. Um ponto comum nesta comparação por gênero, como 
esperado e já ressaltado, é a maior concentração de pensionistas na faixa etária su-
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perior (65 anos ou mais de idade), embora a abertura por clientela revele diferenças 
marcantes entre os sexos18. 

Em que pese o benefício de pensão por morte consagra-se como aquele que 
garante a mulheres o maior acesso à previdência, configura-se também como aquele 
que sofreu diversas alterações ao longo dos anos. Primeiro, com a Medida Provisória 
664, de 2014, convertida na Lei 13.135/2015, ao estipular a inédita data de cessação 
de acordo com a idade, além de exigir o tempo mínimo de dois anos de casamento 
ou união estável, apresentando-se como novos obstáculos a concessão do benefício. 

Queiroz, ao apresentar trabalho sobre a feminilização do envelhecimento no 
Brasil e os limites de acesso das mulheres a pensões previdenciárias, traz uma abor-
dagem a respeito do envelhecimento feminino e dos reflexos da alteração legislativa 
em 2015 e seus impactos na concessão das pensões: 

Sendo assim, é possível constatar que houve uma redução muito expressiva do valor 
total de pensões por morte concedidas, no que se refere ao número de benefícios con-
cedidos como também do valor gasto com este benefício. Ou seja, se compararmos a 
diminuição entre os anos de 2014 e 2015 é possível notar uma diminuição de 68.441 
no total de benefícios de pensão por morte concedidos pelo RGPS, como também o 
encurtamento com os gastos, um total de 10.430.402 a menos entre os anos de 2014 e 
2015. Dessa maneira é possível perceber que após as contrarreformas de 2015 a 
quantidade de benefícios de pensão por morte concedida e também o valor gasto pas-
sam por um período de grandes cortes, isto é, a regra de acesso a este benefício pas-
sa a ser mais rigorosa, limitando o acesso da população usuária a este benefício19. 

Sob a ideia premente de se reformar o sistema previdenciário para salvaguar-
da as presentes e futuras gerações, a promulgação da EC 103/2019, alterou sensi-
velmente a forma de cálculo de diversos benefícios previdenciários, em especial, a 
pensão por morte, que sofreu dupla redução.  

As principais alterações trazidas pela Emenda Constitucional 103/2019 refe-
rem-se à forma de cálculo da renda mensal do benefício, que não será mais concedi-
do em valor integral, mas em 50% acrescido de 10% por dependente, até o limite de 
100%, ressalvado o caso em que o dependente é pessoa com deficiência grave ou 
mental, intelectual e/ou sensorial. Para as famílias que comprovem baixa renda, será 
assegurado o valor de pelo menos 01 salário-mínimo. 

Ademais, frisa-se que o reflexo das alterações sobre os cálculos de aposenta-
doria por invalidez e aposentadorias impacta significativamente no valor das pen-
sões, uma vez que o benefício de incapacidade permanente também não é mais cal-
culado sobre 100% da média, mas realizado em 60% da média de julho de 1994 em 
diante até a data de um mês anterior ao requerimento, acrescido de 2% do que ultra-
passa a carência de 15 anos para mulher e 20 anos para o homem.  
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Tem-se, então, que na hipótese de o de cujus já estar na condição de aposen-
tado, aquele valor da sua aposentadoria era revertido integralmente para seus depen-
dentes. Caso o segurado instituidor não fosse aposentado, a Autarquia calcularia o 
valor da pensão conforme o cálculo da aposentadoria por invalidez, prevista no art. 
39, II, do regulamento da previdência. Desse valor equivalente à aposentadoria, os 
dependentes recebiam 100%. 

Todavia, conforme observado, a EC 103/2019, em seu art. 23, deu nova reda-
ção ao art. 106 do Decreto nº 3.048/99: 

Art. 106. A pensão por morte consiste em renda mensal equivalente a uma cota fami-
liar de cinquenta por cento do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou da-
quela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data 
do óbito, acrescida de cotas de dez pontos percentuais por dependente, até o máximo 
de cem por cento20. 

Salienta-se também que o texto legal ainda disciplinou que as cotas por de-
pendente, de 10% para cada um, cessarão com a perda dessa qualidade e não serão 
reversíveis aos demais dependentes. A única exceção à aplicação de cotas, é quando 
existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, em que 
o valor da pensão por morte será de 100% da aposentadoria recebida pelo segurado 
ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na 
data do óbito.  

Nesse sentido, em caso de somente um dependente, que corriqueiramente 
costuma ser a mulher, a pensão será de 60% da média e que pode ser calcula ainda 
conforme aposentadoria por invalidez, se o falecido não tivesse sido aposentado, o 
que faz com que haja uma redução do valor do benefício superior a 40%.  

Sobre a redução do benefício de incapacidade permanente, também conheci-
do como aposentadoria por invalidez, segue trecho do art. 26 da EC 103/2019.  

Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do regime próprio de previdên-
cia social da União e do Regime Geral de Previdência Social, será utilizada a média 
aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como 
base para contribuições a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de 
Previdência Social, ou como base para contribuições decorrentes das atividades mili-
tares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados monetari-
amente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela 
competência.: 

§ 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) 
da média aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1º, com acréscimo de 
2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 
(vinte) anos de contribuição nos casos: 
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III – de aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados do Regime Geral 
de Previdência Social, ressalvado o disposto no inciso II do § 3º deste artigo21. 

Na prática, essa nova forma de cálculo atinge principalmente àqueles depen-
dentes que teriam direito ao benefício na faixa superior a um salário-mínimo, já que 
se manteve a vedação à concessão de benefícios abaixo do salário-mínimo. Confor-
me analisado, como as mulheres são as que mais recebem o benefício de pensão por 
morte, são estas as mais prejudicadas com essa norma fórmula de cálculo do benefí-
cio. 

3.1 O Princípio da Igualdade 

A respeito do princípio da igualdade, este é entendido como pilar de sustenta-
ção do sistema jurídico, conforme aduz Silva “Igualdade constitucional é mais do 
que uma expressão de Direito; é um modo justo de viver em sociedade. Por isso, é 
princípio posto como pilar de sustentação e estrela de direção interpretativa das 
normas jurídicas que compõem o sistema jurídico fundamental”22.  

Ainda sobre o princípio da igualdade, Fachin comenta que o princípio da 
igualdade implica fundamentalmente com a mesma posição em matéria de direitos e 
deveres. Particularmente, ele se restringe em duas coisas: proibição de privilégios ou 
de benefícios, no gozo de qualquer direito ou na isenção de qualquer dever; proibi-
ção de prejuízos ou detrimento na privação de qualquer direito ou na imposição de 
deveres23.  

Infere-se, assim, a importância de se instaurar uma justiça material para que 
de fato possa coexistir entre os homens uma igualdade, calcada nas reais condições 
dos seres humanos. Por meio da justiça material, haveria a indicação da característi-
ca constitutiva da categoria essencial. Os seres humanos de um mesmo grupo seriam 
tratados de acordo com as suas necessidades e distintamente dos outros grupos, ou 
seja, a cada um segundo a sua necessidade, seus méritos, a cada um a mesma coisa24.  

Ruy, ao se utilizar também dos fundamentos de Aristóteles, no qual comple-
menta que: “é satisfeito ao legislador tratar de maneira igual os iguais e de maneira 
desigual os desiguais”, disserta que:  

A regra da igualdade consiste senão em aquinhoar desigualmente aos desiguais, na 
medida em que sejam desiguais. Nessa desigualdade social, proporcionada à desi-
gualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. Tratar como desiguais 
a iguais, ou desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade 
real25. 

Observa-se, então, que ao tratar sobre o princípio da igualdade deve-se inda-
gar se a igualação apresentada é justa ou absoluta e se a desigualação não seria de 
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fato uma maneira mais eficaz de se conceber a igualdade. No caput do art. 5° da 
Constituição Federal está determinado que: “todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza”. Entretanto, os princípios constitucionais permitem 
utilizar métodos de diferenciação de grupos e de tratamento de exceção a fim igualar 
os iguais e desigualar os desiguais, por se tratar de uma caracterização mais justa, 
isonômica e social, como também assevera Fachin26, ao afirmar que as discrimina-
ções que possuem o escopo de suprimir direitos das pessoas, não devem ser aceitas. 
Devem se admitir, no entanto, distinções positivas, ou seja, tratamentos distintos que 
permitem às pessoas usufruírem seus direitos.  

Porque existem desigualdades, é que se aspira à igualdade real ou material que bus-
que realizar a igualização das condições desiguais, do que se extrai que a lei geral, 
abstrata e impessoal que incide em todos igualmente, levando em conta apenas a 
igualdade dos indivíduos e não a igualdade dos grupos, acaba por gerar mais desi-
gualdades e propiciar a injustiça, daí porque o legislador, sob o ‘impulso das for-
ças criadoras do direito [como nota Georges Sarotte, teve progressivamente de pu-
blicar leis setoriais para poder levar em conta diferenças nas formações e nos gru-
pos sociais27. 

Do mesmo modo, assevera Kelsen28 ao mencionar que a igualdade dos sujei-
tos na relação jurídica, que é garantida pela Constituição, não significa que devam 
ser tratados de forma idêntica nas normas, e ainda, em particular nas leis expedidas 
com base na Constituição. A igualdade assim entendida não é concebível. Segundo o 
autor, seria absurdo impor a todos os indivíduos exatamente as mesmas obrigações 
ou lhes confiar exatamente os mesmos direitos sem fazer distinção alguma entre 
eles, como, por exemplo, entre crianças e adultos, indivíduos mentalmente sadios e 
alienados, homens e mulheres.    

Sob esse viés é importante a utilização de menor tempo contributivo ou me-
nor idade para a aposentadoria da mulher, frisa-se, todavia, que a desigualação exis-
tente, a fim de que seja atingida a igualdade, ainda é tímida e diminuiu drasticamen-
te com as mudanças da reforma da previdência. 

Conforme analisado e se utilizado de dados até mesmo do Anuário Estatístico 
da Previdência Social, a mulher possui uma dificuldade muito maior de aposentar e 
de gozar de melhores salários, dado o ambiente sociocultural e o resquício de uma 
sociedade machista. Em vista disso, a desigualação deve ser ainda mais contundente.  

Mello29 é também categórico ao mencionar que “há espontâneo e até incons-
ciente reconhecimento da juridicidade de uma norma diferenciadora quando é per-
ceptível a congruência entre a distinção de regimes estabelecidos e a desigualdade 
de situações correspondentes”. Frisa-se que ainda que “o legislador, em exercício de 
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sua função constitucional de edição normativa, não poderá afastar-se do Princípio da 
Igualdade, sob pena de flagrante inconstitucionalidade”30  

Sob tal aspecto, não se pode conceber, do ponto de vista da seguridade social, 
que toda a população receba o mesmo tratamento, e ainda, que contribua igualitari-
amente com o sistema. Há quem necessite, sob o manto solidário, de maior proteção.  

Conforme os preceitos deste princípio, a prestação social deve alcançar todos 
os eventos em que a reparação seja necessária à sobrevivência. Nesse caso, todos os 
que estão sujeitos a um mesmo risco social devem ser tratados igualmente, havendo 
também o que poderia ser entendido como expansividade social, tendência generali-
zante ou globalidade ao sistema previdenciário que deve assegurar o acesso ao maior 
número possível de pessoas. 

3.2 Risco Social e o Sistema Previdenciário da Mulher  

Ao abordar sobre a dificuldade da mulher em ter acesso aos benefícios previ-
denciários e em maior valor, importante se faz tecer algumas considerações sobre 
Risco Social. Neste contexto, Ulrich Beck afirma o seguinte: 

Na grande maioria das vezes o risco dar as caras com vinculação à separação de 
camadas da sociedade, de sorte que os menos favorecidos são os que mais suportam 
os ditos riscos e, no primeiro momento: “os riscos parecem reforçar, e não revogar, a 
sociedade de classes”31. 

Nesse sentido, os riscos acentuam as diferenças existentes ao tratar sobre os 
fatores que venham a diminuir sua capacidade laboral, e, para tanto, na mulher apre-
sentaria um maior risco social, carente, portanto, de maior proteção. Assim, o risco 
seria dado como algo intrínseco ao trabalho assalariado. Todavia, o homem deve ser 
protegido não pelo fato de ser um trabalhador e um produtor de riquezas, mas sim-
plesmente por ser um cidadão e conviver em sociedade.  

O risco social seria a ameaça, o perigo ao qual fica exposta a coletividade, 
com a possibilidade de atingimento de qualquer de seus membros por esta ou aquela 
ocorrência, ficando estes privados de meios essenciais à vida; prima-se, então, pelo 
equilíbrio da sociedade.  

Os riscos sociais a serem protegidos devem ser os de diferente natureza, com 
planejamento organizado e sistemático para criação dos meios e facilidades disponí-
veis, não tratando as situações apresentadas tão somente de contribuição previdenci-
ária, utilizando-se também de outros meios disponíveis para o financiamento da 
Seguridade Social de forma ampla, a fim de se implementar a tão almejada justiça 
social.  

O Estado social deve estar bem-organizado para tratar dos problemas das po-
pulações relativamente homogêneas, de grupos ou classes e o sistema público deve 
dar conta da proteção de indivíduos singularmente considerados, em atenção a situa-
ções específicas, como, por exemplo, as mulheres.   

Sob esse viés, entende-se que se há um prejuízo para que as mulheres gozem 
de benefícios previdenciários, é medida de direito e justiça trazer ao sistema conta-
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gem de tempo e idade para que se minimize, ainda que parcialmente, os efeitos da 
diferença existente e ensejadora de proteção social, em observância ao princípio da 
igualdade, art. 5º da CF, ao tratar os desiguais com desigualdade.  

Há uma amplificação dos riscos sociais vivenciados pelas mulheres, que por 
muitas vezes, a estas recaem a responsabilidade com os afazeres domésticos, com 
filhos e até mesmo o cuidado com idosos.  

Sobre o assunto, Kerstenetzky32 trata sobre a necessidade de desfamiliriariza-
ção, ao distribuir equitativamente as atividades domésticas, a fim de que não recaia 
toda responsabilidade sobre a mulher, ao passo que esta possa desempenhar também 
com mais efeitos as atividades profissionais. 

Políticas de conciliação da vida familiar com o trabalho. Um conjunto de transferên-
cias e serviços específicos têm sido essenciais para a desfamiliarização do bem-estar 
e para permitir a participação econômica das mulheres (uma das maiores da área da 
OCDE, cf. Anttonen, 2005, e Tabela 5.1.1), o que tem efeitos em termos de segurança 
econômica das famílias (especialmente das crianças), equidade (igualdade de gênero 
e social) e eficiência. [...] 

Entre as políticas mais importantes estão as licenças parentais, os benefícios para as 
crianças (prestações familiares), a provisão pública de serviços sociais de cuidado 
(creches e serviços de cuidado para idosos, principalmente no domicílio), e o imposto 
de renda individualizado (Kenworthy, 2008). Licenças parentais de até um ano com-
binadas com creches em tempo integral (com cobertura universal, em tempo integral) 
foram decisivas para a participação feminina alcançar os mesmos níveis da partici-
pação masculina e para o distintamente elevado emprego das mães solteiras nesse 
regime (Esping-Andersen, 1999, 2009; Kangas & Palme, 2005)33. 

Assim, observa-se a necessidade premente de políticas públicas para que se 
diminua as desigualdades de gênero existentes em várias esferas sociais, retirando a 
mulher do risco social, e só depois disso a Previdência Social poderia estabelecer 
regras para conquista de aposentadoria em condições simulares às dos homens. 

 Enquanto há ainda uma grande disparidade de gênero no Brasil, faz-se im-
portante que haja medidas que coíbam a falta de equidade, desigualando os desiguais 
para que se atinja a igualdade. Nesse sentido, é medida de direito e justiça, como 
política de ajuste de prejuízos, que a Seguridade Social e a Previdência Social esta-
beleçam critérios rigorosos para diminuição na idade e tempo de contribuição da 
mulher para se aposentar.   

4 CONCLUSÃO 

A desigualdade de gênero no acesso aos benefícios previdenciários no Brasil 
é uma preocupação de cunho estrutural que reverbera de maneira multifacetada no 
universo feminino. Os resultados de estudos e análises enfatizam as inúmeras adver-
sidades que afligem as mulheres em sua jornada para a aposentadoria. Esta dispari-
dade é um eco de sua trajetória laboral permeada por adversidades como menor 
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rendimento no mercado de trabalho, maior propensão a ocupações informais, e uma 
notável dependência financeira de seus parceiros. 

Em uma sociedade moldada por padrões de gênero estabelecidos, as mulhe-
res, desde o início de suas carreiras, enfrentam obstáculos que restringem seu acesso 
às mesmas oportunidades profissionais disponíveis aos homens. Tal fenômeno se 
traduz em disparidades salariais que, de maneira sistemática, diminuem seu poten-
cial de acumulação previdenciária. Como resultado, o valor de seus benefícios de 
aposentadoria é consequentemente rebaixado, fomentando assim a perpetuação 
dessa desigualdade no âmbito previdenciário. 

Com a promulgação da reforma da previdência em 2019, o abismo entre os 
gêneros no contexto previdenciário foi aprofundado. A drástica redução do valor da 
pensão por morte impactou de forma desproporcional as mulheres, que figuram 
como os principais destinatários desse tipo de benefício. A consequência direta des-
sa alteração é uma significativa diminuição dos recursos financeiros à disposição das 
mulheres que lamentavelmente perdem seus cônjuges, exacerbando sua vulnerabili-
dade econômica em um momento já delicado. 

Adicionalmente, a reforma previdenciária de 2019, ao estabelecer uma idade 
mínima para a aposentadoria, proferiu um golpe particularmente severo às mulheres. 
Dada a perspectiva de vida mais longa das mulheres em relação aos homens, a im-
posição de um limite etário superior implica, inexoravelmente, em um prolongamen-
to substancial de suas carreiras profissionais. Isso, por sua vez, repercute negativa-
mente em sua capacidade de fruição dos benefícios previdenciários em um período 
anterior. 

O agravante dessa situação recai sobre as mulheres que se veem sobrecarre-
gadas com o que comumente é denominado "dupla jornada" – a simultaneidade de 
responsabilidades domésticas e profissionais. Esta sobrecarga, inquestionavelmente, 
impõe desafios ainda maiores ao já complexo processo de acumulação previdenciá-
ria. A exigência de um maior tempo de contribuição, em meio a tais circunstâncias, 
configura uma barreira substancial à realização plena dos direitos previdenciários 
das mulheres. 

Portanto, urge a necessidade premente de implementação de políticas públi-
cas que almejem não apenas remediar, mas erradicar a desigualdade de gênero no 
mercado de trabalho e, por extensão, no sistema previdenciário. Isso deve incluir 
medidas destinadas a equiparar as oportunidades profissionais, reduzir as disparida-
des salariais e estabelecer critérios previdenciários que reconheçam as dificuldades 
enfrentadas pelas mulheres. Essas ações, além de fomentar a igualdade de gênero, 
têm o potencial de conferir uma maior dignidade e segurança econômica às mulhe-
res durante a fase da aposentadoria, permitindo que desfrutem plenamente dos direi-
tos que lhes são devidos. 
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